PARECER 013/2016
Parecer ao Projeto de Lei nº 04, de 13 de Janeiro de 2016, de iniciativa do Poder Executivo, que “dispõe sobre alteração na Lei nº 4.379 de 17 de março de 2015”.

Pretende o Poder Executivo municipal através do Projeto de Lei 04, de 13 de Janeiro de 2016, alterar o art. 14 da Lei Municipal nº 4.379 de 17 de março de 2015.


A alteração pretendida tem por finalidade excluir o prazo para nomeação de auditores aprovados em concurso público, fazendo perdurar a comissão nomeada pelo Prefeito até que se possam prover os citados cargos, criados pelo art. 14
.  


É o Relatório.

A obrigatoriedade do Controle Interno encontra-se estampada nos artigos 74 da Constituição Federal e do artigo 35 da Constituição do Estado de São Paulo.
Art. 74.  Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno (...). 

De igual forma é a redação do artigo 35 da Constituição do Estado de São Paulo, também estabelecendo a obrigatoriedade dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterem sistemas de controle interno.  

Ainda, imprescindível ressaltar que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo possui ato normativo dispondo quanto a necessidade do controle interno, haja vista o Comunicado SDG nº 32/2012:
Comunicado SDG nº 32/2012

“O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ressalta que, a mando dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem assim do artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, também, do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte, a Prefeitura e a Câmara Municipal devem possuir seus próprios sistemas de controle interno, que atuarão de forma integrada. 

Sob aquele fundamento constitucional e legal, é dever dos Municípios, por meio de normas e instruções, instituir, se inexistentes, e regulamentar a operação do controle interno, de molde que o dirigente municipal disponha de informações qualificadas para a tomada de decisões, além de obter mais segurança sobre a legalidade, legitimidade, eficiência e publicidade dos atos financeiros chancelados, sem que hajam razões para alegar desconhecimento. 

Apenas servidores do quadro efetivo deverão compor o sistema de controle interno. 

Nesse contexto, tal normatização atentará, dentre outros aspectos, para as funções constitucionais e legais atribuídas ao controle interno: 

1- Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus resultados. 

2- Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

3- Comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançados. 

4- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município. 

5- Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional. 

6- Em conjunto com autoridades da Administração Financeira do Município, assinar o Relatório de Gestão Fiscal. 

7- Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados. 

De se registrar, ainda, que a adequada instituição do correspondente órgão de controle interno é medida que será verificada por ocasião da fiscalização levada a efeito pelo Tribunal de Contas, com repercussão no exame das contas anuais”.

Do ponto de vista subjetivo, o projeto de lei não comporta qualquer vício, vez que provêm do Chefe do Poder Executivo, competente para tanto.


Noutro sentido, o comunicado do Tribunal de Contas esclarece que o controle interno dos municípios deve ser composto por servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo. A Lei Municipal bem observou esta exigência, onde três servidores efetivos ocupam as funções de controle.

No entanto, pela redação original da lei que institui o Controle Interno, desprende-se que tal comissão é provisória, já que cria o cargo de auditor a ser provido mediante concurso, não podendo ultrapassar o período de doze meses.

A alteração pretendida busca exatamente extirpar da norma o aprazado para a criação do cargo de auditor, mantendo a comissão nomeada até o provimento do cargo.


Ora, o Manual Básico do Controle Interno do Município idealizado pelo Tribunal de Contas Bandeirantes assim assevera:
“De seu turno, em Prefeituras de municípios com, digamos, mais de 10 mil habitantes, o cargo de controlador interno deve ser provido mediante específico concurso público
.

Veja que o art. 14 da Lei nº 4.379 de 2015 cria o cargo de Auditor Interno, mas a alteração do seu parágrafo único, como se pretende, deixa aberto a possibilidade de jamais realizar a nomeação de tais auditores, a despeito da obrigatoriedade de tal função ser exercida por auditores.


Não se discute que o cargo de auditor interno será provido mediante concurso e, em parte, a lei ora em vigência satisfaz as orientações do Tribunal de Contas. Todavia, entendemos que a Lei 4.379 de 2015, lembre-se de iniciativa do próprio Poder Executivo, criou para si a obrigação da realização do concurso no período de doze meses e assim foi aprovada pela Câmara Municipal, posteriormente sancionada pelo Nobre Prefeito.


Quase integralizado o período de doze meses em comento, vê-se que a Administração desrespeitou o seu próprio preceito legal já que não realizou concurso pelo qual se obrigou legalmente.


Assim, fica óbvio e ululante, que o novel parágrafo único pretendido torna inócua a própria obrigação anteriormente adquirida pela lei regularmente aprovada nesta Casa. Ademais, a ausência de prazo no projeto modificativo - prazo este outrora conferido no texto original - deixa à conveniência da administração em prover o concurso.


Vale a pena trazer à baila as lições de Norberto Bobbio que entende o fenômeno jurídico por meio de um método científico, capaz de isolar o seu objeto (o Direito) das questões filosóficas ou ideológicas, centrando na norma jurídica a sua investigação, assim como fez Kelsen. No entanto, diferentemente de Kelsen, o que Bobbio procura é observar a norma jurídica em sua essência de permitir, proibir ou obrigar.

A preocupação de Bobbio está em distinguir as normas jurídicas das normas morais e sociais, chegando à conclusão de que o critério de distinção entre as normas é a resposta à violação. Em outras palavras, a diferença entre as normas está na sanção que o indivíduo que violou a prescrição deverá receber.

Como ele afirma, é da natureza de toda prescrição ser violada, enquanto exprime não o que é, mas o que “deve ser”. Assim, se a possibilidade de transgressão da prescrição é esperada, faz-se necessária a criação de um mecanismo que elimine ou minimize as consequências danosas da violação. Esse mecanismo é a sanção, e a diferença entre as normas está na natureza dela.

Na medida em que o Projeto de Lei pretende eliminar os prazos para a criação de cargo pelo qual se obrigou, acaba por fulminar o próprio preceito sancionatório da norma anteriormente criada.

Por linhas simples, a Prefeitura Municipal se obrigou por lei pela criação e provimento do cargo de auditor e, diante da sua inobservância, pretende alteração da lei para excluir a própria obrigação que criou noutra oportunidade.


Em conclusão, entendemos que o projeto de lei não merece prosperar, pois contraria a Recomendação do Tribunal de Contas de São Paulo, porquanto deixa a critério de ilimitada conveniência e oportunidade da administração, sem obediência de critérios de razoabilidade, o provimento do cargo de auditor, além de tornar sem efeito a obrigação originalmente estabelecida pela Lei 4.379/15. 


Pelo exposto, o mesmo está apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de Constituição, Justiça e Redação e pelo Plenário, quanto a conveniência e oportunidade cabe aos ilustres Vereadores. 





Maioria absoluta, única discussão e votação e votação nominal. 






É o parecer s.m.j

São Roque, 15 de fevereiro de 2016. 
GUILHERME LUIZ MEDEIROS RODRIGUES GONÇALVES
Assessor Jurídico
YAN SOARES DE SAMPAIO NASCIMENTO
Assessor Jurídico

� Há aqui uma impropriedade de redação da lei, eis que a mesma apresenta a redação com dois artigos 14.


� 
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